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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 1110 SESSÃO,,EM 
20 DE AGOSTO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDI ENTE 

1 1 . 2. 1 - Mensagem do Senhor 
Presidente da ~epública 

N° 180/90 (n• 612/90; 
na origem), restituindo 
autógrafos de projeto de 
lei sancionado. 

.1.2.2 - comunicações da 
Presidência 1 

- Término do prazo pa,ra 
1 nterpo_s 1 ção de recurso_ no 
sentido de inclusão em 
or-dem do_Dia dos seguinte:: 
projetos de lei apreciados 
conclusivamente pela Comis­
são _de Assuntos Sociais. 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 181/89, que estabelece 
diretrizes gerais da polf­
tica urbana e. dá outras 
providências. A Câmara dos 
Deputados 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 336789, que dispõe _sobre 
o aviso prévio proporcional 
~ dá outras providências 
A Câmara dos .Deputados. 

Presença na Casa do Sr. 
Carlos Benigno Pereira de 
Lyra Neto, sup1ente'co·nvo­
cado pela represehtação ·· do 
Estado de Alagoas, em 

virtude 
da ao 
Divaldo 

SUMÁRIO 

de licença concedi­
titular, _Senador 

Suruagy. -

1.2.3 -Prestação do com­
promisso regimental e posse 
do Sr. Carlos Benigno 
Pereira de Lyra Neto 

1 . 2. 4_ ~ __ Cp~ni caç:c 

Do Sr, Carlos Lyra, re­
fer-entes à fi 1 i ação parti­
dária e Q nomé parlamen­
tar. 

1 .2. 5 
di ente 

Discursos do Expe--

SENADOR NEY MARANHAO 
Reat'ivação do Proálcool. 

----SENADOR MÁRI"O MAIA 
Ausência -de ·compromisso 
social do atual _Governo, no 
que se refere à área d9 
saúde. 

SENADOR · FRANCISCO ROLLEM­
BERG - Posse do Promotor de 
J_ust iça Pau 1 o .Moura, na 
Presidência da -~onamp 

.confederação . .Nactona1 do 
Ministério Públ i_co. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Redirecionamento dos gastos 
federais com publicidade 
o f _i c i a 1 para campanhas de 
vac1 nação feitas ---pelo 
Ministério da Saúde e pelas 
Secretarias de Saúde dos 
EstiidõS e Municípios ·a fim 

de reverter o 9tua1 quadro 
de mortalidade infantil no 
Pafs. 

1.2.6- Requerimento 

.... N-" 290/90, de autoria do 
Senador _Humberto Lucena, 
solicitando da Sr_!!. Ministra 
âa EconOmia, ~azenda ·e 
Planejamento, informações 

_que mencj o na. 

1.2.7- -- Comunicação da 
Presidência 

Deferimento do Requerimen- __ 
to nS< 287/90. de ·autorl·a do 
Senador José Richa, lido em 
16 do corrente .. 

1.2. 8 
Ordem do 
sessão 

DeSignação· da 
Dia da próxima 

1 . 3 - ENCERRAMENTO. 

-Do Senador Francisco 
Rollemberg, pronunciado na 
sessão de 1 o--8:-_90.: -_ 

3 - MESA DIRETORA 

4 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

~ - COMPOSIÇÃO DE COMIS· 
SOES PERMANENTES 
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Ata da 111ª Sessão, em 20 de agosto de 1990 
4-ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48!! Legislatura 

Presidência do Sr. PÓmpeu de ,Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 M I N.UTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Odacir Soares·-- Jarbas Passa­
rinho -Antonio Luiz- Maya 
Alexandre Costa -Chagas Ro­
drigues - Humberto Lucena -
Raimundo Lira - Ne~ Maranhão -
João Lyra - Lourival Baptista 
- Pompeu de Sousa - Mendes Ca­
na1e - Affonso Camargo - Jorge 
Bornhausen. __ _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
·Sousa) -·A 1 i sta de presença 
acusa o comparecimento de 14 
Srs. Senadores. HaVendo número­
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a Proteção de Deus ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. -1.2. Sàcretário -procederã 
à leitura'do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO.PRESIDENTE 

DA REPUBLICA 

Restituindo autógrafos de 
p~ojeto de lei sancionado: 

N.Q. 180/90 (ri~ 61 2/90, na 
origem), de 16 do corrente,· 
referente ao Proj.et·o de Lei da 
Câmar_a n~ 64, de 1990 ( n.2. 
5.330/SD, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da 
Repúólica, que dispõe sobre a 
extinção -dO 11 Selo Pedágio" e a 
i nst 1 tu i ção de me_cani smos de 
financiamento para o setor 
rodoviári-o. 

- (Projeto·- que se transformou 
na L.ei n.2. 8.075, de 16 de a­
gost_o -de- :1990.) 

O SR. PRESIDEN!E (Pomp~u de 
SoUSá) - Esgotou-se hOJe ·o 
prazo previsto no art .. -g1, § 
4.2. do-Regimento Interno, sem 
que tenha si:do _interpostq re­
-curso no sent-ido de inclusão 
em'Ordem-do Dia, das seguintes 
mat9rias: 

- Projeto de L.ei do. SenS:dO n.2. · 
181_, de f9"89, de autoria do 
Senador Pompeu de Sousa, que 
estabe-lece Diretrizes Gerais 
da Polítfca urbana e .dá outras 
providências: e 

Projefo .de Lei do Senado n~- · 
336, de 1989, de autor'fa do­
Senador Ne 1 son Wedek in;: que 
dispõe sobre o Aviso Prévio 
Proporei o na 1 e dá outras 
pro v i dênc i as_, 

Aprovados em apreciação con­
clusiva pela Comissão de AS­
suntos SOciais, a Presidência~ 
atenãendo ao disposto no§ e~ 
do referido artiliJO. despachará 
às proposições a -Câmara dos 
Deputados. 

ó' SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Encontra-se na Casa o 
Sr. Carlos Benigno Per_eira de 
Lyra Neto, suplemente convoca­
do da representação do __ Estado 
de Alagoa·s. em virtude de li­
cença concedida ~o titular, 
Senador Divaldo Suruagy. 

S. ExA encaminhou à Me~a o 
diploma, que será publicado na 
forma regimental. 

É o seguinte o diploma 
encaminhado à Mesa: 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)"- Designo Comi_ssão for­
mada pelos Srs. Senadores Jar­
bas Passarinho, Chagas Rodri­
gues e Mauro Benevides. para 
introduzir s_. Ex~ em plenário, 
a fim. de prestar o compromisso 
regimental. (Pausa.) 

st.g~~;~~Hg~o E~Mg~I~~ÃO ;r~: 
NARIO O SR. CARLOS BENIGNO 
PEREIRA LYRA NETO. QUE PRES­
TA JUNTO À MESA O SEGUINTE 
COMPROMISSO REGIMENTAL: 

"PRQMETO GUARDAR A CONST.I­
TUjÇAO. FEDERAL E AS LEIS DO 
PAIS, DESEMPENHAR FIEL E LE­
ALMENTE O MANDATO OE SENADOR 
QUE O POVO ME CONFERIU E 
SUSTENTAR A UNIÃO, A INTE­
GRIDADE E X INDEPEND~NCIA DO 
BRASIL". (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Declaro empossado. 
como senador da República, o 
nobre Senhor Carlos Benigno 
Pereira -de Lyra Neto que, a 
partir deste momento, passará 
a participar dos trabalhos da 
Casa. - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Sobre a mes~.- comuni­
cação que será lida pelo sr: 
1-'1. Secretário. 

É lida a seguinte 

,Em -"2o de agosto~ de 1 ggo. 

Senhor Presiden~e: 

Tenho -a- hon-ra de co_muni c.::ir 8 
Vossa ExCelência, à vista -do 
disposto_ no art. 7~ do Regi­
mento Jnterno, que, assumindo 
o exercfcio da representação 
do Estado- de Alagoas, em subs­
t1tuição ao Senhor Senador Qi­
valdo suruagy, ãdotarei o nome_ 
parlamentar abaixo consignado 
e integrarei a bancada do ~F~ 
- Partido __ da Frente Liberal. 

Atenciosas 
los L.yra. 

saudações, - Car-

Nome 
ra. 

Parlamentar: Carlos L.y-

O SR. 
Sousa) -
tos. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Há oradores inseri-

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revi são do orador. ) -· _Sr. 
Presidente, -srs. Senadores, a 
crise polftjca do Oriente Mé­
dio veio_mostrar, mais clara­
mente, a fragilidade energéti­
ca do Pafs, em matéria de com­
bustfveis fósseis .. 

xido de carbono são_mu_ito me­
nores do que nos da gasolina. 

O Sr. Carlos L.yra- Permite­
me V, Ex~ um ap~rte? 

O Sr. NEY MARANHÃO- Com mui­
to prazer, nobre Senador Car­
los Lyra. 

~O --eras i 1 consome, 'atualmente. b Sr. Carlos L.yra _ - Senador 
1,2 milhão de barris de Petr6~ ~Ney Maranhão, o discurso que 
leo por dia e mais o eq~fva- V. Exil. profere é de suma im­
lente a 200.000 barris de portância para a Nação. Mais 
ál_çool __ motr1~. Do. petróleo dp· que o álcool, a cana-de­
consumido, importamos aproxi- açúcar proauz, também, o baga-
madamente 550.000 barris ço_ de cana_. E pro_duz indo baga-
d_1ár:-:_ioS. ço~de ca.na~ hoje, para caldei­

ras de a 1 t-a precisão e _com 
Com Cr aumertto do preço. desse nova tecno1 agi a de gasei f i ca­

vital combustfvel, de 18 dóla- ção,·- poderemos ter, para orna 
res ~=;~ara 29. dólares·, o Brasil idéia aproximada às usinas do 
deverá 'ter a _sua balai1ça co- -Nordeste, cri undo -de um Estado 
m·ercfal onerada em mais de 2,2- açucareiro __ , a quantidade de 
bilhões de dólares e corre o energia gerada, por es·te mesmo 
perigo de ter que --rací onar os_ bagaço, cor_respondente à uni­
combustfveis~ • dade quase que de Xing6. A de­

-Tesa que v. Exjj. está . fazendo 
Esta 'ctramáticã situação-veio do Proálcool é__ correta. A 

demonstrar como foi_ equivocada .cana-de-açúcar fornece nlj_g só 
ç. desaceleraçãb dó Programa do o combustível 1 íquido e 
Alcool ,·o qual foi defendid_o '_r_enovável, como também ex1ste 
pOr ná"s. em pronunciamento =_-a possibilidade de, com seu 
aqu_i._neste Senado, êm 1_1 de _bagaço e côin alta tecnologia, 
a~Osto de 1989. Caso o País venhamos a sanar muito mais 
na_o estivesse produ~lndo o ba-rato~ mais rapidamente, o 
álcoo"l motor, teríamos que ter problema dramático da carência 
uin gasto adicional _de 2,7 bi- de energia que o Brásil vai 

-Thões de dólares, isto admi- enfrentar. EstoU-Sabendo tam-
-t"í ndO-que pel·o me nós 50% dCi · bém -qUê o · nOssO ·pr-es i derite 
petr61 eo- í mportado possa ser Fernando Co.l 1 or está mui to in­
t'r-ansformado em gasól i na e se teres_sado em sol_ucionar- este 
o frete se mantiver em 3,5 dó- problema e, talvez, irá ao 
lares por barril, hipóteses Nordeste para lançar ·um pro­
mui to pouco pr_ováve_i s. grama g 1 oba 1 de renovação, 

porque o álcool não é_ só um 
combustível _ 1 'Íquido, é também 
parte da matriz energética. 
Senad_or Ney _Maranhão, parabe­
nizo V. -Ex.a por este 
pr'?nunci am19nto. 

O-Brasil está produ~indo 11,7 
b i _1 hões de 1 i tros de á 1 co o 1 , 
co_m _te.cno 1 agi a to ta 1 mente na­
cional e com lnsumos produzi­
dos no Pafs, enquanto que para 
produzir os 670.000 barris 
diár_i.os de petróleo onera-se 
mUító o nosso balanço-de paga­
mentos com importações de bro­
cas, platatçrma~, torres, _ca­
talisaQores etc., e com alu­
guéis de plataformas e o paga­
~ento de royalties 

O SR. NEY MARANHÃO Sena-
dor Garlos LYra, agradeço-a V. 
Ex~ o oportuno agar-te.- Primei­
ro, porque v. Ex.a, como _indus­
tr·í a 1 progressista do Nordes­
te, também- conhecedor prof_undo 
dos problemas relacionados ao 
á 1 co o 1 e ao açúcar , e espe-. 

Chãmo ___ a aténção-Pãra o fato c1a1mente esse que V. Ex.a a·=a-

Concedo a palavra ao 
Senador Odacir SoareS. 
sa:) 

de que o á 1 cool vertf tendo au- ba de inseri r ao meu aparte 
mentes de produtividade em o aproveitamento do bagaço de 
cada nova safra. Co_m maiores cana ..... é de _fundamental impor­
eficiências agrfcola e 1ndus- tância para a economia bras·i­
trlal, o custo de produção v'em ~--,·eira, se_ndo uma . Solução 
continuamente balxando, pas- viável para·-- o nosso problema 

,sando o barril de 70 dólares, energético.-seu aparte é de 
em 1976, para 43 dólares, nes- importância fundamental ao meu 

nobre ta safra, devendo atingir_ 30 pronunciame:nto, pela experiên-
(Pa:u-.:..--aõlares em 1995. cia· de v. Ex:A .. 

S. Ex.a 
-sente. _ 

ca·ncedo 
Senador 
(Pausa.) 

não se encontra pre-

a pa'1 avra ao nobre 
Varba'S Passar· i nho. 

S. EX.a declina da palavra. 

Conce-do a pa 1 avra ao nobre 
Senadc;'r Ney Maranhão,--

,v 
I I I 

i 

Não desejo __ repet i_r os argu­
mentos que utilizei no meu 
pr·onunci amento anterior, ·quan­
do analisei exaustivamente o 
assunto, mas quero chamar a 
atenção s_omente para o proble­

_ma da poluição. Sob este as­
pecto o álcool, como combustí­
vel, é muitas vezes superior,, 
porque nos resíduos da sua 
combustão . as percentagens do 
óxido de nitrogênio e de monó-

Sr. Presidente, . outro_ ponto 
àe suma importânc1a é que o 
dióxido de-carbono, formado na 
combustão do álcopl, não au­
menta o teor atmos_férico do 
c02, pois, para formar a cana 
e a sacarose, a planta absorve 
c02 do a_.r, .f i xando _ o carbono­
para o seu crescimento e li­
ber-tando _o 02. através do fe­
nômeno _da fotossfntese. Assim, 
dá-se uma reei cl agem do __ c_02, 
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contrariamente, a gasolina é 
produzida a parti r do.s hidro­
carbonetos que estão armazena-

.g~~b8~tã~~bs~~~nsf~~~àm-;~m e~ 
c02, elevando os teores atmos­
féricos de gás carbônico .. __ 

Srs. senadores, como é bas­
tante conhecido, o gás carbô­
nico é o responsável pelo e­
feito estufa, que eleva a tem­
peratura média .da terra. ca 1-
culam os geofísicos que, se 
esta elevação de temperatura 
atingir. 4QC, as calotas pola­
res se derreteriam e sobrele­
variam o nível dos mares em 
30m~ o QUe provocaria a inun­
daçao de um terço dos Conti­
nentes, hipótese que seria 
catastrófica. 

Termino, Srs. Senadores, fa­
zendo um apelo ao. Ministro 0-
zires Silva, para que reative 
o programa do pró álcool e nos 
livre da dependência 
petrolífera. 

O Sr. Uoão Lyra -Permite­
me v. ExA um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com 
muito prazer, nobre Senador 
João Lyra. 

O Sr. Uoão Lyra - Meu preza­
do amigo e companheiro, Sena­
dor Ney _Maranhão, há um pro~ 
blema fundamental relacionado 
ao tema que V. ExA está abor­
dando, a necessidade que temos 
.de intensificar as atividades 
do álcool. Para que o álcool 
seja produzido é préciso, fun­
damentalmente, que seja produ­
zida a cana-de açúcar. Ao que 
estamos assistindo, o que te­
mos acompanhado, apesar de 
todo o esforço do Governo, a­
pesar de toda a vontade de se 
refazer o Proálcool, é que tem 
sido muito insignificante, e 
até relegado a um segundo pla­
no, o· processo de financiamen­
to da lavoura de cana. Af é 
que está a dificuldade ma_ior. 
Aliás, não é só a lavoura de 
cana em gera.l , - a 1 a vou r a no 
Brasil tem sido muito pouco 
financiada, daí as dfficulda­
des que teremos em prodUzir o 
'lcool e levar a efeito outras 
atividades agrícolas. A meu 
ver, este é um dos problemas 
mais importantes, mais sérios 
que enfrenta o Governo do Pre­
sidente Fernando Collor de 
Me11o., Tenho çonve·rsado mu_ito 
com os responsaveis por essa 
área e cada dla que se passa 
observa-se que as dificuldadeS 
continuam ainda grandes no que 
coricerne a recursos .destinados 
à atividade rural. Aí se in­
clui a cana-de-açúcar, que é 
fundamenta 1 • mesmo'· que tenha­
mos as destilarias. as fábri­
cas, e toda essa atividade~ 
Sem ela, não poderemos ter 
álcool e não se produz cana­
de-açúcar do 9ta para a,noite. 
A cana-de-açucar nece~sita de 

um perlddo, --·ae-pelo menos um 
ano e meio a dois anos, para 
estar em condições de produzir 
o álcool. Esta 9 uma das dtfi­
culdadeS que temos que 
enf·renta_r. Na_ medi da do poss í­
vel, tenho alertad_o muito o 
Governo quanto a esses proble­
mas da atividade agrícola, 
principalmente a falta de 
recursos. Todos temos que con­
centrar esforços, no sentido 
de que o_ Governo possa liberar 
um pouco mais de recursos para 
a safra agrícola, não apenas 
da cana_-de-ar;úcar, como também 
da safra agr1cola do Centro­
Oeste. Têm sido poucos os re­
cursos destinados à safra a­
grícola, de fundamental impor­
tânci-a·. O discurso de V. Ex A é 
muito oportuno. Mais uma vez, 
v. ExA traz a esta Casa assun­
to de alta relevância, o pro­
blema. do combustível, numa 
hora d-i fiei 1. quando o mundo 
enfrenta esse problema de âm­
bito internacional. Aproveito 
a oportunidade também para 
parabenizá-lo, Senador Ney 
Maranhão. 

O Sr. Humberto Lucena - Dese~ 
jo tembém ir ao encontro ao 
pronunciamento de V. ExA para 
ãpoiá-lo, dizendo que realmen­
te v. Ex~ pronuncia palavras 
mui to oportunas e l_úcidas a 
respeito do- problema energéti­
co brasileiro. sobretudo no 
que se relaciona ao Proálcool. 
Quem está acompanhando- e v. 
ExA disse-o muito bem- a cri­
se do O~iente Médio. que se 
agrava dia a dia, deve estar 
sentindo a preocupação que as­
salta a todos nós não apenas 
aqueles que são responsáv6is 
pelo Governo, como todos aque­
les que compõem os mais diver­
sos segmentos da nossa socie­
dade. Na verdade, o álcool 
carburante foi uma alternativa 
que o Brasil conseguiu Qr~ças 

-a uma nova tecnologia, que 
deve não só ser expandida como 
serve de orgulho para n6s, pe­
rante o resto do Mundo. Muitos 
países, sobret_udo produtores 
de cana -de-açúca·r, bem que 
gostariam também de contar com 
uma tecnologia do álcool como 
a nossa. 

O SR. NEY MARANHÃO - A maio· 
rfa desses países não acredi~ 
tava na nossa tecnologia, no­
bre Seriador. 

O SR. NEY MARANHÃO -~senador 
João- Lyra, este aparte de V. 
Ex~ é de um Senador conhecedor 
dos problemas do Nordeste, es­
peci-almente os relacionados à 
cana-de-açúcar, de fundamental O Sr. Humberto Lucena­
-irhportãnc1a para o desenvolvi-- Exatamente. Podemos também, 
mente econômico e social do com a expansão do ~roálcoo1, 
Pafs. chegar ao ponto de nao so ex-

portar ·o excedente do álcool 
-Senador João Lyra, não é ape- carburante como também os car­
nas ·o álc_oo1_ importante. comO, ros a álcool", mormente num mo­
também o açúcar, porque essa mente em que o Mundo todo se 
indústrfa," se não me engano, .. "debate com o . novo choque do 
ocupa 1 milhão- e 260 mi 1 petróleo, que poderá agravar­
trabalhadores. Como V:· ExA se, se esta questão do Oriente 
muito bem falou, São Pedro não Médio não for resolvida dentro 
espera. Na época das chuvas o 1 de pouco tempo. Estou também 
agricultor tem que estar com o de acordo com o que disse o 
dinheiro para Qlantar e esse Senador João Lyra, no que tan­
rendimento só dá resultado ge à necessidade de um finan~ 
plantando-se na hora certa. ciamento pronto e eficaz 

~_queles que são p1an·tadores de 
EU, como Vice-Lfder do tiiover.:. cana c;io_ Brasil, particularmen­

no, v. ExA, como um dos- Sena- te no Nordeste brasileiro. E 
do~e~ que dá o apoio ao nosso chamaria a atenção de V. ExA. 
Pres1dente, estamos aqui para para o meu Estado, a Paraíba, 
alertar a área econômica, a que tinha a sua economia base­
f tm _de-· que o Proá 1 co o 1 não di- a da no setor primá ri o. espe­
minua a sua produção, porque, cialmente na produção de algo­
do contrário, quem vai sofrer dão; com o aprecimento da cha­
é- o Brasil. por um motivo mui~ mada praga do bicudo, o algo­
to simples: o estado de_ hosti- .doal da Paraíba, e quase de 
1 idades do Oriente Médio, O todo o Nordeste praticamente, 
ProálcoÓl é um programa brasi- foi dizimado, porque até hoje 
1~iro que só pode ser certo,· não se conseguiu uma maneira 
porque este País -tem o c1 i ma não só de extermina r essa pra­
de todas as naç9es. ga como. sobretudo, de se con-

V·iver com ela. Agora mesmo vim 
Assim sendo, SenaQor João Ly- "do sertão da Paráiba; lá, a 

ra, o aparte de V. Ex 4 foi produção de algodão, este ano, 
muito importante,· por sua ex- está por conta da praga, já 
periência e pelo conheCimento nem falo da seca verde, está 
deste tema. Muito obrigado a reduzida a talvez 20 ou 30%. 
V. Ex 4 

O SR. NEY MARANHÃO - E o Es-
0 Sr. Humberto Lucena tado da Paraíba é um· grande 

.Permite-me V. Ex.a. _um aparte? exportador. 

O SR. NEY MARANHÃO- Tenho O Sr. Humberto Lucena - Sim. 
prazer de ouvir o nobre Sena- Então, afora o algodão, a nos-

· dor Humberto L~cena. sa grande base de sustentação, 
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é justamente a produç~o. de ~­
çúcar-·e de álcool, que depende 
dos canaviais. E, como diz o 
Senador João Lyra. o .setor do 
custeio agrícola de pr.odução 
canavieira está inte~ramente 
desampara2o. Assim,· suster f r i a 
a V. Ex , como vice-Llder- ~o 
Governo que é, faça gestões 
junto__ ao Governo Co 11 o r, no 
sentido· de fazer um adendo· ao 
novo plano que foi lan~ado 
para a agricultura, no qual 
ainda não me detive, por falta 
de tempo, diante da campanha 
eleitoral -, no sentido justa­
mente de assegurar r.ecursos 
suficientes para esse 
financiamento. Sem ele, real­
mente não há como se manter, 
sobretudo .se se expandir o 
Pró-álcool, particularmente no 
Nordeste. Parabenizo V. Ex 4 

pelo pronunciamento e hipoteco 
minha integral solidariedade. 

O SR. NEY MARANHÃO --Agradeço 
a v·. Ex.a. por seu pronunci·amen­
to, que corrobora os apartes 
dos nobres Senadores . Car 1 os 
Lyra e João Lyra como V. Ex~. 
é conhecedor profundo dos pro­
blemas do Nordeste, sabe que 
esta é uma questão de seguran­
ça nacional, uma questão so­
cial, e que, por trás dessas 
indústrias do Proálcool e do 
açúcar, estão 1 milhãO e 250 
mil trabalhadbres, só no Nor­
deste há 600 mi 1 
trabalhadores. Tenho certeza 
absoluta de que o Presidente 
Co11 ar _ está preo_cupa_do com 
esse problema. Tenho, inclusi­
ve, conversado com pessoas 
desses setores a fim de se al­
canyar uma solução viável e 
def1nitiva para a reformulaçáo 
na área' agrícola-. Agradeço a 
V. Exa o aparte. 

Sr. Presidente, termino meu 
pronunciamento fazendo um ape­
lo ao Ministro Ozires Silva, 
que s. ExA reativa o Proélcool 
e nos 1 i vre da dep_endénci a 
petFol Ífera. 

Era o que tinha a dizer, S"f''. 
Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ·ao 
nobre Senador Mário Maia .. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC 
Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. __ Presidente, 
Srs. Senadores, venho de uma 
longa permanência no Estado do 
Acre. Como V. Ex~s sabem, sou 
um candidato à reeleição para 
mais um mandato de senador. 
Este Plenárt~ e esta Casa são 
testemunhas do meu trabalho 
como_parlamentar, representan­
te do·Estado Acreano. Não se­
ria eu candidato, desta vez, 
se não tivesse minha consctên­
cia absolutamente tranqüila 
quanto ao dever cumprido. 

Não cab"e aqui, neste momento. 
apresentar uma estatística da 

pro_dUÇãO- pá r 1 amentar durante 
os ú 1 ti mos sete anos, t~mp_o __ ~m 
que. ocupO e e_xerÇ? ~s funções 
de senador da Repub11ca._ Cab_e, 

-porém, afirmar para que fiqu_e 
registrado nos anais do Senado 
que-, ein nenhum momento, me 1 o­
cupletei do cargo para o que 
não fosse do estri t_o- interesse 
do povo acreano. E, somente 
du~ante a-Cbnstituinte, tenho 
orgulho em dizer que fui 
resQOnsável por mai.s de 400 
matérias co_nst i tu c i ona i s. sub­
metidas à Assembléia, das 
,Quais 68 foram incorporadas .ao 
texto c_onst i tuci-o·na 1 . 

Acredito, port·ahto, ter exer­
cido este.cargo com honradez e 
procurado sempre bem represen­
tar o povo do_ meu estado 
natal. Dai, ter-me .candidatado 
novamente; desta ·vez para o 
meu segundo mandato como sena­
dor, objetivo que tenho certe­
za será atingido._ -

_Ao po-1 ít i co 1 nteressa sempre 
unl conta·to Com o povo·. Parece 
que as energias do político se 
renovam a cada contato com 
suas bases eleitorais.~ Comigo 
não é diferente. A cada viagem 
que faço ao Acre, perco_r_rendo 
todo o seu interior, sentindo 
os R i os e Barrancos _que dão 
proteção aos seringueirOs, aos 
trabalhador~s rurais, àqueles 
povos que fazem da floresta o 
seu habitat e o seu meio de 
vida, renovam-se em mim todas 
a_~ueTas· eSperan-ças da juventu­
de, todos aquelesa anseios por 
Justiça. por igualdade, ·pela 
fraternidade entre ___ os homens. 
Volto a esta Casa renovado, 
remoçado, pronto para- enfren­
tar as mesmas lutas de se_mpre, 

_porém, com fôlego novo. com 
noVj:t.s ene_rgi a_s. 

Agora, por exemplo, estou a 
lasttmar a falta de senso co­
mum, a flata de responsabili­
dade e a aü_sênci a de compro­
misso-social do atual Governo, 
prjncipalmente no q~e se refe-
re à área ae saúde. _ 

o Ministro da saúae. colega 
de parlamento e de profissão, 
Dr. Alceni Guerra. quem sabe 
até nem tenha consciência do 
que está fazendo com alguns 
~órgãos_de seu mjnistério, como 
a Sucam, por exemplo.---

O- MinistrO Alceni --GUer:ra. mé­
dico _da região Sul, talvez es­
teja __ nlais habituado ao convi"­
vio das doenças mais comuns às 
populações do sul bras i leir·o, 
poiS as doenças que mais ata­
cam a regiao Norte, a partir 
do novo_Governo, têm todas as 
chances de recrudescer, infe­
licitando cada_ vez mais aque­
las pop~lações que permanecem 
sem qual~uer assfStência 
médica .. Eehquanto a Sucam ti­
nha alguns recursos financei­
ros e materiais, bem como dis­
punha dê pessoal ·qualificado 

P-ara aque i aS- funçÕe-s, -a·s: d0€m­
_ças endêmicas da região -Norte 
mantinha-se sob controle. Não 
acabavam e nem aumentavam. A­
gora, já estamos percebendo os 
primeiros sinais_ do _ recrudes-
cimento. · 

A malária, por exemplo, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
está começando a a tacar n_ova­
mente a região sul do país. 
Ela não se_ limita mais às re~ 
giões endêmicas da minha terra 
natal. do Norte brasileiro_~ 
está vol-tando aos Estados do 
Sul, --·de onde havfa s-i do 
errad(cada. 

Quem sabe, ass-im, o sr_._ Mi.:. 
nistro da saúde tome contato 
com uma das mais graves doen­
ças comuns das regiões tropi~ 
cai s subdesenvo 1 v i das , por_que 
em país _desenvolvfdo- essas do-. 
enças acabaram há muito. 

É interessante observar tam-
~i~; Sr~ê Se8~doÓ~~~oqu;b~r~~: 
democrático, disposto a ofere­
cer informações. sobre todo o 
seu traba_lho e suas dificulda­
des, fechou-se em _copas. Não 
f·nfo.rma mais nada-. O meu gabi­
nete, insistentemente, buscov 
i_nformar-se sobre a atua 1 ges:-­
tão da Sucam, bem como de suaS 
políticas e pla~os, sem obter 
resultado algum. A sucam 

_recusa-se a __ ínformar sob_r_e _as 
_suas ativjdades. Pergunt-o, por 

_-que o mistério::? _____ ~ . 

Por que o rece Lo de tornar 
públicas,_as mazelas de um ór~ 
gão que, embora tenha _um pas­
sado pródutivo e respeitável, 
nunca teve o apo_i o !!te reei do? 

--Ao Mfnis-tro da -S~úide. or. _Ai:..: 
ceni Guerra. cabem outras res~ 
-ponsabi 1 idades que, no futurQ. 
segurameMte, contra ele serão 
ot i 1 i z.adas. _E o caso dessa 
1 i sta de nove- mi 1 ·servi dores 
que o M1nistér-i6 da S8úde cO­
locou_ em disRon.ibi 1 idade nesta 
última semana. -

Todos sabemos que a sucam 
precisa de_ melhores e maiores 
recursos humanos, materiais e 
f i nancei r_os; todos sabem qu.e 
as doenças endêmicas do Nor~e 
não est-ão sob central e. _As 

-áreas de influência de-ssas dO'-
enças est·ão se expandit;~do cada 
vez mais._ A malária _está .at1n.:­
gindo várias áreas do estadp 

_do Rio __ de. Janeiro também. 

-- E-ritão-~- por que o Sr. Minis­
tro, coloca tanta gente em 
d1sporiibil1dade, se a,l~uns ór­
gãos do próprio Mintsterio es­
tão carentes de pessoal e de 
materi81? 

São questões que geram dúvi­
das, causam desconfianças_ e, o 
que é pior, tais proCedimentos 
condenam-ao sofrimento milha­
res de famílias braSileiras. 
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Era o que tinha a dizer, Sr. 
Pres 1 dente. (Mui to bem!') 

(Documento a que se Pefe­
re o Sr. Mário Mafa em seu 
d'iscurso: 

SAÚDE COLOCA HOJE 

9 MIL EM DISPONIBILIDADE 

A lista de nove mil servido­
res do Ministério da Saúde co­
locados em disponibilidade, 
anunciada para ontem, ficou 
para hoje por 11 problemas ope­
racionais da gráfica do Depar­
tamento de Imprensa Naciona1 11

, 

segundo .o ministro Alcini 
Guerra. '..Junto com a 1 i s ta de 
dispensas, o órgão coloca à 
venda 22 almoxarifados, 32 
gráficas e 22 oficinas mecâni­
cas, considerados 
desnecessários. dentro da re­
forma administrativa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Concedo,a palavra ao 
nobre Senador Francisco 
Rollemberg. -

O SR. FRANCISCO 

ções estaduais do Ministério 
público, para que. de modo es­
pecial. as arsüições de 1n­
constituciona11dade, quer em 
relação às Constituições Esta­
duais. quer em relaçao à Fede­
ral, sejam sempre prontamente 
encaminhadas. dando-se, assim, 
à ordem pública, rápidas con­
di ç5es de norma 1 idade. 

É também sua meta de trabalho 
a defesa dos interesses insti­
tucionais do Ministério Públi­
co e o seu fortalecimento, 
para que esse 1mportante e im­
prescfndfvel órgão da Justiça 
seja realmente coeso e atuante 
e trabalhe de maneira 
uniforme. 

Esses foram os temas princi~ 
pais da reunião nacional da 
Confederação realizada aqui, 
em Brasilia, no Salão de con~ 
venções do Hotel Phenfcia, nos 
dias 8 e 9 próximos passados. 

Outra constatação importante 
desse encontro foi a ~ecessi­
dade-ae se enviar urgentemente 
ao Congresso o Projeto de Lei 
Orgânica do Ministério Públi­
co, para que a sua atuação 
seja devidamente regulada à' 
luz da· nova Constituição e se 
dê de forma uniforme em todo o 
Pafs. Esse fol o principal 
tema do encontro mantido na 
ocasião com o- Sr. M_inis_tro _da 
Justiça. 

ROLLEMBERG (SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - sr·. Pre­
sidente, Srs. Senadores, é com 
grande satisfação que registro 
hoje, já um tanto tardiamente 
talvez. a posse do sergipano 
Paulo Moura, Promotor de Jus­
tiÇa, na Presidência da CONAMP 
-Confederação Nacional do Mi­
nistério Publico, em substi- Sr. Pres.idente. Srs. Senado­
tuição ao Dr. Antonio Araldo res: move-me a certeza de que 
Ferraz da1 Pozzo, nomeado, é imprescindfvel à vida insti­
Procurador-Geral da Justiça Qo tucional _ do Pafs a atuação_ 
Estado de São Paulo. Esse é um firme, Serena e atenta do Mi­
fato auspicioso para o meu Es- nistério Público na Uefesa da 
tado e também para o Nordeste, ordem públic~. do regime demo­
pois, nos dezenove anos de e- crático e dos interesses soci­
xistência dessa Confederação, ais e individuais indisponf­
~é a primeira vez que um nor- veis, como preconiza a Consti~ 
destino ocupa a sua tuição Federal em seu art. 
presidência. · 127. Por ser esta uma das me­

Sem dúvida alguma, é este um 
evento significativo também na 
vida profissional desse sergi­
pano ilustre, que até bem pou­
co tempo tinha sua atuação 
restrita ao Estado. Como Pro­
motor de JustiÇa, atuou em 
várias comarcas do interior e, 
na Capital, Aracaju, obteve 
destaque nas vara5 cfveis e 
criminais e no Tribunal do 
..Júri. Atualmente, exerce a 
função de Assessor da Correge­
doria Geral do Ministério Pú­
bl~co, no Estado. Em todas es­
sas esferas, sua.-· atuação tem 
sido marcada pela seriedade e 
pelà competência na defesa da 
lei e da sociedade. Essa mes­
ma seriedade e competência ele 
demonstra na Presidência da 
Associação Sergipana do Minis­
tério Público e da Confedera­
ção Nacional do Ministério 
Público. 1 

De seu programa de trabalho à 
frente da Conamp. cpnsta a di­
namização de todas as·associa-

\ 

tas do Dr. Paulo Moura à fren­
te-da-tonamp e por estar cien­
te de que a Confederação por 
ele presidida já está traba­
lhando na consecução deste ob­
jetivo, não poderia furtar-me 
de fazer este registrO aqui, 
nesta Casa, e de prestar-lhe a 
minha homenagem, desejando-lhe 
êxito total nessa -empreitada. 

Era o que tinha a dizer. Sr . 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE 
Sousa) - Concedo a 
nobre ·Senador 
Magalhães. 

(Pompeu de 
palavra ao 

Jutahy 

O SR. .JUTAHY MAGALHÃES 
(PSDS- BA. Pronuncia o se­

guinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores. de a­
cordo cOm l_evantamentos recen­
teS da Unicef, a cada hora, 
morre -no Brasil uma criança 
por não ter recebido as vaci: 
nas 'obrfga'tórias Por lei. E 
uma estatfstica absurda e 
t~ági ca; por· que. f sSo at::on:tece 

hoje, num pafs que é a oitaVa 
economia do mundo, o nonp em 
número de automóVeis e o sexto 
em número de aparelhos de 
televisão. Trágica e- absurda, 
sobretudo porque as vacinas e 
a mão-de-obra para apllcá-las 
estão disponíveis, de modo 
geral. Mas os pais. por igno­
rância ou desinformação, não 
levam os .fi_lhos para serem va­
cinados e _o poder público não 
tem como levar as vacinas até 
às crianças. Esses remédios 
então apodrecem e se perdem, e 
por·falta deles continuam mor­
rendo no Brasil 9 mil crianças 
a cada ano. 

Só no Nordeste, onde meio mi~ 
lhão de crianças deixam de ser 

.vacinadas por a,no, ~dois terços 
das vacinas dispon1veis ficam 
inutilizadas nos postos- de 
saúde. As vacinas obrigatórias 
referem-se à coquelUche, dif­
teria, tétano, tuberculose, 
sarampo e poliomielite. 

Esse quadro absurdo, Sr. Pre­
sidente, deve-se ao Tato de 
que as campanhas de vacinação 
feitas pelo Ministério da Saú­
de e pelas s·ecretarias de Saú.;. 
de dos Estados e Municfpios 
são absolutamente insuficien­
tes para atingir a todas as 
famflias. com a intensidade-e 
a freqOênci a ne.cessár 1 as para 
esclarecê-las e educá-las so~ 
bre a importância da vac'inaçáo 
infantil .. Em 1989, a cobertura 
da vacina trfplice f_oi de ape­
nas 55}o do público alvo, en­
quanto a vacina _contra __ o sa­
rampo atingiu apenas 60% e a 
11 Sabin 11 só imunizou 53% das 
crianças. E por quê? Porque no 
Brasil, Sr. Presidente, ainda 
falta QUblicidade oficial para 
o que é realmente importante e 
sobra publicidade oficial _para 
a promoção pessoal de governos 
e governantes, ao arrepio da 
nova Constituição Federal, que 
preceitua no seu art. 3,7, § 
1 .Q.: 

11 A publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços 
e campanhas dos órgãos pú­
blicos deverá ter caráter 
educativo, in~ormativo ou 
de.orientação social, dela 
não podendo constar nomes, 
simbolos ou imagens que ca­
racterizem promoção pessoal 
de autoridades .ou servido­
res públicos." 

E. o que vemos em nosso Pa f s·? 
Vemos fortunas serem gastas 
com o dinheiro público em pu­
blicidade oficial. transforma­
da em prioridade número um de 
executivos estaduais e munici­
pais. sobretudo em vésperas de 
~leição, quando .faltam. por 
toda parte, recursos para os 
programas sociais. Vemos um 
Goverrio Federa 1 recém­
empossado cancelar. a tftulo 
d!'! morali7ação do's gasto·s pú­
blicos, todos os contratos an-
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teriores de publicidade ofi­
cial e, pouco depois, contra­
tar, sem Jicita9ão pública, os 
serviços pub1ic1tários de em­
presas que trabalharam para a 
sua.eleição. 

têm si do __ not i c i ados surtos de 
malária no norte, de dengue no 
Rio e em Minas Gerais, de sa~ 
rampo e de raiva canina em 
Goiás ·e no Distrito. Federal. 

Sr. Presidente segundo um ve­
lho_ e conhecido princfpio da 
ética aristotélico-tomis­
ta, bonum est dtfusivum sui. o 
bem é próPagador de si mesmo. 
Ou seja: a melhor · propaganda 
do bem é o "pr6prio·bem. A. luz 
não precisa provar que 
ilumina; basta iluminar. Quan­
to me1"hor um governo, menos 
necessidade · ele tem de 
propaganda. Um administrador 
éficiente não· precfsa provar 
que é eficiente: -ele realiza. 
o administrador honesto não· 
precisa Qrovar que é _honesto: 
ele o é. o bem, ·como a luz, 
propaga-se· e impõ-e-se por si 
mesmo. 

É sabido que a recessão-eco­
nômica, ao atingir principal­
mente as.classes mais pobres, 
acarreta 'infal 'ivelmente uma 
deterioração na qualidade de 
vida e na saúde dessas 
populações. De acordo com da­
dos do IBGE, a mortalidade in­

.fantil teve um sensfvel aumen­
to em nosso País nos. anos de 
1983 e '1984, coincidindo com o 
agravamento ·da crise 
econômica. Nesse período de 
dois anos, o gasto federal com 
saúde caiu de ~ 35,64 
dólares per capita, ao ano, 
para 26,6q dólares. E, ainOa 
de 8Cordo com o IBGE, as Re­
giões Norte e Nordeste foram 
as que mais sofreram os efei-
to.s da pol itica recessiva e NãO é sem razão que a pror;ra-
60% das mortes de crianças ganda oficial foi. no passado, 
nesse periodo foram provocadas uma caracteristica.de governds 
por falta de assistência autoritários e impopulares, 
básica e poderiam ter sido e- que dela serviam para se man­
vf tadas por me i o de medi das terem no poder·. oa i a impor­
preventivas como vacinações, tância ·que tiveram os mlnísté­
campanhas de ~eidratação oral rios ou departamentos da pro­
e implantação de saneamento paganda na Alemanha nazista, 
básico. Ao longo da década. de na Rússia comUnista, no Estado 
80. a média da mortal idade in- Novo de Getúno Vargas. 
fantil brasileira foi de 67,8 
mortes em cada mi 1 nascimen-·· Os ditadores descobriram que 
tos, quando o nfvel máximo a- a p~opaganda era não apenas a 
ceito pela·organização Mundial alma do negócio, mas a ú~jca 
da Saúde é de 30 mortes para pilastra de susten~ação de re­
cada mil nascimentos. gimes arbitráriOS, ineficien-

tes e corruptos. 
Em· tempos de grave recessão· 

como os que hoje estamos vl- Sr. Presidente, num pais como 
vendo, quando faltam recursos o nosso, que herdou tantos Vf­
para setores essenci~is comp cios Põlfticos e administrati­
saúde, educação .... transporte e vos dos governos ·autoritários. 
segurança. vemos que não falta não poderia faltar o da propa­
dinheiro para a propaganda ca- ganda oficial abusiva e 
ra·, escandalosamente promocio- descarada. Mesmo agora, na vi­
nal e inconstitucional de 6r- gência do EstadO de direito_ ·e 
gãos federais, estaduais e apesar das restrições consti­
municipais. Haja vista que em tucionais·;··excessos com pUbl i­
~arço houve um colapso na va- Cidade oficial são cometidos 
cinação infantil no Estado do impunemente-ao niv.el federal, 
R_io por falta de vc,:cina trf- estádual e municip'al. Buscam 
plice (OPT). pois a Secretaria suprif-. a fal'ta dé eficiência 
de Saúde do Estado, que deve- administrativa com a divulga­
ria ter rece.bido 900 mi 1 doses ção carfssima de realizações 
do Ministério da Saúde, rece- meaíO"cr;;·es: Da mesma forma, nas 
beu apenas 80 mil. Em junho, campanhas politicas encobre­
por falta de recursos fede- se. ou procura·...;se encobrir, 
rais, faltou •vacina contra por meio de custosa propaganda 
leishmaniose, doença endêmica eleitoral. a falta de compe­
que aflige a Região Norte, es- tência ou de. autêntica 1 ide­
pecialmente nq Pará ~ no rança dos candida~ps. Assim, 
Amazonas. candidatos medíocres, eleitos 

Estamos sabendo agora que, 
também por falta de recursos, 
a campanha de vacinação' que é 
feita todos os anos no mês de 
agosto acaba de ser adiada 
para o dia 22 ~e se~embro. 

Além disso, a mudança de Go­
verno e a reforma do setor pú­
blico desorganizaram, em mui­
tas regiões, os serviços de 
saúde pública e de vigilância 
sanitária. Em conseqOêncfa, 

a peso de ouro em campanhas 
milionárias. levam para os e­
xecutivos da União, dos Esta­
dos e dos Municípios a perver­
sa mentalidade de que os seus 
governos devem ser mantidos e 
reconhecidos igualmente a peso 
de ouro da publicidade 
oficial. Está criado 6" nefaSto 
círculo vicioso. 

Em março 
ciado por 
paulista 

deste ano, foi· noti­
um importante jornal 
que os gastos fede-

rais com pub~1cidade of1cial 
em 1990 ser1am dar ordem de 
500 milhões de dólares. A ser 
isto verdade, o Governo Fede­
ral estará gastando, apenas 
para promover a sua imagem, 
uma importância que da~ia para 
comprar 650 ~ansões igu~is às 
42 que pretende vender. E' mais 
do que todo o dinheiro que de­
seja arrecadar com Q leilão 
dos carros oficiais. E igual a 
quase toda a economia do Go­
verno cbm a reforma admfnis­
trativa e com o s~cr'ifíC'fõ_ .. ·de 
milhares de servidores públi­
cos demi t 1 dos·. 

Se o ·GoVerno·Feaera1-não-cor­
tar drasticamente esses gaS­
tos, Sr~ _-Presidente, ele 
estará provando que a· ideolo­
gia ou o vício da propaganda 
oficial é uma praga mais difí­
ci 1 de combater que a própr'fa 
inflação. - · · _, 

Se é verdade .que tudo v~ i bem 
na eConomia ·brasileira e que 
11 só não vê quem n8:o quer 11 

• por 
que gastar mi 1 hões de Cruzei­
ros para provar o 6bvio e ten­
tar fazer ver quem ~ão quer? 

Por que não redirecionar essa 
verba, destinada a alimentar a 
mega 1 oman1 a. · e a v a i da de dos 
governantes. ~ara campanhas 
permanentes de educação e e~~ 
clarec1mento da população so­
bre. os .cui.dados básiCos com a 
saúde e sobre a importância da 
vacinação infantil, a fim de 
se reverter, de uma vez por 
todas. a tr·ágica estatística 
da Uni.cef? Bonum est difusi­
vum sui . Ninguém precisa pro­
var que o sol brilha. Só não o 
vê' quem não quer·ou não pOde. 
Um bom governo ê à melhor 
prop~gandá. O resto é p~omoção 

'pessoal. sua desperdfcio e 
malversação do-dinheiro_ púb1!­
co, e isso· "a Const·i tu içao 
proíbe. (Muito bem!) 

.si~~6~~~~~M. MAIS OS SRs~ 

"Mário Maia -·Afonso Sancho­
Mauro Benevides -.João Lyra -
Carlos Lyra -_Uutahy Magalhães 
-·Meira Fi lho- Alberto~ Hof'f­
mann 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu oe 
Sousa) - Não há mais oradores 
inscritos. 

O SR. PRESIDENTE .(Pompeu de 
Sõusar..;.. SObre a .. mesa. rSque:. 
r i menta que será 1 i çlo p~ 1 o .~r. 
fA Secretário. ~ 

É .1 i 'do o seguinte 

REQUERIMENTO No 290, DE 1990 

senhor Presidente: 

Requeiro a V. ExA, com base 
no art. 216, do Reg1mento In­
terno. . sejam so 1 i c.i tadas a 
Exm4 srA Ministra da Economia, 

- ' 
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Fazenda e Planejamento, as_~~­
guintes informações: 

1 ) Qua 1 o montante arr_ecadado 
pela União, em cruzeiros e em 
cruzados novos, com a venda de 
mansões no Lago Sul de Brasf­
lia e de outras residências 
oficiais, de propriedade de 
empresas públicas ou de socie­
dades de economia mista? 

2) Qual o volume de recursos 
arrecadados com a,~lienação de 
veículos automotores oficiais? 

3) Qual o destino dos recur­
sos financeiros a que se refe­
rem os 1 te"ns anteriores? 

4) Qual o plano, em andamen­
to, para a venda dos aparta­
mentos f une i ona i s, em 

. Brasí1 ia? 

5) Qual a redUção de gastos 
públicos decorrentes, até ago­
ra, 'cta reforma administrativa, 
especificamente? 

Sal a das 
to de· 
Humberto 

Sessõãs, 
1990. 
L.ucef!a. 

20 àe agos­
Senadõr 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu d~ 
Sousa)- O .requerimento lido 
vai ao exame da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência comuni­
ca ao plenário que, noS·termos 
doart-.43.inctsoii, § 2.1l., 
do Regimento Interno, defere, 
na presente data, o Reqüeri­
mento · n~ 287, de 1990, do Se­
nador 0osé Richa, lido em 16 
do ·corrente, por não ter sido 
votado nas duas sessões-conse­
cutivas, devido à .. falta 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Não foram designadas 
matérias para a Ordem do Dia, 
nos termos do art. 174 do Re­
gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para 
sessão ordinária de amanhã, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

NA 44, DE 1990 

(Incluído em ordem do dia 
nos termos do 

art. 172, 11, d, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
44, de 1990 .(n.st 4.788/90, na 
origem), de iniciativa do Pre­
sidente da República, que de­
fine crimes contra a ordem 

tributária, 
~as __ re 1 ãÇões 
outras 
(dependendo 

eç:on~mi ca e ÇOJltra 
de consumo, e dá 

providências 
de· piarecer). 

2 

PROJETO DE L~! DO DF 

N" 46, DE 1990 

(Em r~gime'de urgência, 
nos_ termos do 

art~ 336, c,-
-do Regimento .Inferno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n~ 46, de 
1990, de iniCiativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
autoriza o Oistrito Federal. 

-atrãVés da Companhia de Ele-
tricid<'l,de de BrÇJ.s_ili_a- CEB. a 
proceder -e fornecer· energia 
elétr1ca nos locais que espe­
cifica e dá outras providên­
cias (dePendendo _de parecer). 

3 ·-

Votação. em tUrno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
21, de 1990 (n" 3.656/89, na 
Casa de origem), de iniciativa 
do Presiderite da República, 
que dispõe Sobre a extinção de' 
recursos ex Qff1c1c, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, .sob nA 
234, de f990, da Comissão 

- de Constttuiçãc, ~ustiça e 
Cidadania. 

- 4-

Votãção, em turno único, do 
Requerimento n~ 249, de 1990, 
do Senádor Mauricio Corrêa. 
solicitando, ·nos termos regi­
mentais, .,_ ret i r~da, em 
caráter definitivo, do Projeto 
de _Lei do Senado nA 68.- de 
1990, de sua autoria, que con­
cede beneffcios aos eX­
integranteS do Batalhão de 
SueZ, e dá outras providên­
cias.-----

·s-
Votação. em primeiro turno, 

da Proposta de Emenda à cons­
tituição nA 3, de 1989, de au­
toria do Senador Marco Maciel 
e outros Senhores Senadores, 
_que acr-escenta parágrafo ao 
art._159_ e altera a redação do 
in_ciso .. _.ol_l.~d,o_art-.. 161 da cons­
tituição Federal. 

6-

VotaÇãO, em primefro turno, 
da Propos~a de Emenda à· cons­
tituição n~ 4, de 1989, de-au­
toria do Senador Leopoldo Pe­
res e outros Senhores Senado­
res. que-acrescenta um§ SR ao 
art. 5 2 do Ato das D1spos1ç6es 
conat1tuc1ona1s. ~rans1t6rias. 

7-

Votação, em primeiro turno, 
da proposta de emenda à Cons­
tituição ~ 5, de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro e outros Senhores Sena­
dores, gue dispõe sobre a re­
muneraçao dos Deputados Esta­
duais e dos Vereadores. 

8-' 

Votação, em primeiro turno. 
da Proposta de Emenda à Cons­
titi.Jição _nA _6, de 1989, de au­
toria do Senador Marcos Men­
donça e outros 24 outros Sena­
dores, que acrescenta artigo 
ao teXto constitücional, pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do .Conselho Nacio­
nal de Remuneração PUblica. 

9-

Votação. em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 1, de 1990, de au­
toria do Sen~dor Márcio Lacer­
dã e outros Senhores Senado­
res, que acrescenta dispositi­
vos ao _Ato das Disposições 
Cqnstitucíona1s. Transitórias 
da Constituição Federal. 

- 10 -

Discussão·. em -turno úrilco, 
da redação final (oferãCida 
pela com1ssão Diretora em seu 
Parecer n.Q. 270, _ de t990) do 
Projeto de Lei do DF- n.st 34. de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal. que 
desafeta área pública e auto­
riza permuta. 

11 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N~ 257, DE 1989- COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado nA 
257,- de 1989-Complementar, de 
iniciativa da Comissão Direto­
ra. que define a cláusula 
"relevante interesse p4,blico 
da Un1 ão.", para fins de oc;:::uQa­
ção, domfnio ou posse de ter­
ras indigenas, ou exploração 
das riquezas naturais do.solo, 
dos rios e_dos lagos nelas e· 
xistentes, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES. sob nAs 139 e 257, 
de 1990, da Comissão -
-- de Constituição, úustiça e 

Cidadania. 1 a ·pronuncia­
mento: (Após diligência ao Mi­
nistério do Interior), favorá-

'Vel nos termos de subst1tut1vo 
que oferece; 2Q- pronunctamen­
~= contrário às ,G._rnendas --de 
n~s 1 e 2, apresentadas nos 
terMOs do art. 235. li, d, 
do R"egimento Interno. 
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- 12 -

Discussão, em turno 'único, do­
Projeto de Resolução n~ 184, 
de 1_988, de lniciativa da Co­
missão Diretora, que dispõe 
sobre o funcionamento do pecú­
lio do Senado Federal, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob-· n~s 198, de 
1989, 184 e 185, de 1990, das 
Comissões: 

de Constituição, Justiça e 
Cidadania, 1~ pronunciamento: 
favorável, nos termos de subs­
titutivo que oferece; 2Q 
pronunciamento: favorável às 
Subemendas nas 1 a 3, apresen­
tadas perante a Mesa, nos ter­
mos de novo substitutivo que 
apresenta; e 

Diretora, favorável às su­
bemendas n:2s 1 e 3, e 
centrá ri o ·à de riR- 2, nos ter­
mos de substitutivo que 
oferece. 

- 13-

Discussão, em turno único, 
do ProJeto de Resolução nA 37, 
de 19go (apresentado pela Co­
missão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer 
nA 262, de 1990), que autoriza 
o Governo do Estado da Paralba 
a emitir e colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, 
Letras .financeiras do Tesouro 
do Estado da Paraíba- LTf­
PB. 

14 -

Discussão. em turno úrii-co, 
do Projeto de Resolução. n~ 38, 
de 1990 (apresentado pela Co­
missão de Assuntos Econômicos 
como con~lusão de seu Parecer 
nA 263, ·ae 1990), que autoriza 
o Governo do Es.tado do Ri o de 
Janeiro a elevar temporaria­
mente o 1 imite fixado' no inci­
so II do art. 3~ da Resolução 
n~ 94, de 15 de dezembro de 
1 989, do Senado Federa 1 . 

O SR. 
Sousa) 
sessão. 

PRESIDENTE · (Pompeu de 
Está encerrada a 

. (Levanta-se a sessão às 15 
horas e 20 minutos.)_ 

DISCURSO PRONUNCI AD0-PET.O-

~~S$Ã~ANgksc1o~~~~ÕMB~RgU~~ 
ENTREGUE A REVISAO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO 
PGSTEI?IORMENTE. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(SE. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. senadores-, os jornai_s, 
nos· últimos tempos, têm procu­
rado ressaltar. de maneira in­
tensa e agressiva, os erros 
médicos. a 'falta de assistên­
cia médica~. as filas da P~evi-

dência Social, como se essas 
mazelas - fossem. decorrentes 
tão-somente da falta de prepa­
ro, da f a 1 ta de amor., da f a 1 ta 
de cuidado no exerc-ício da 
profissão dos senhores médi­
cos. 

NãO resta dúvida, Sr. Presi­
dente, de que a opinião públi­
ca vem exigindo, com pressão 
cada vez maior, providências 
enérgicas contra os desacertos 
e as omissões ocorridas em dl­
versos segmentos produtivos de 
nossa sociedade. 

Em· rãzão disso, torna-se ur­
gent~ e necessário que· tenha­
mos consciência das verdadei­

-ras causas geradoras de nossos 
problemas e procuremos ofere­
cer soluções que proJ;~iciem o 
desarmamento de espfrito, a 
cre"di bi 1 idade no seme 1 hante e, 
ao mesmo tempo, a melhoria dos 
serv.iços. 

Pelo que se vê hoje' em dia, 
orquestrou-se uma campanha 
terrível. contra a classe 
médica. A opinião pública bra­
si.leira os médicos foram apon­
tados como os vilões da histó­
r.ia, comO os responsáveis pelO 
descalabro em que se encontra 
o sistema ofici~l de assistên­
~ia médica no Brasil. 

Sr. Presidente, srs. Senado­
·res, a opinião pública brasi­
leira_ deve t_omar conhecimento 
desta -verdade: os médicos são 
mais vitimas do que culpados 
nesta história mal contada! 

Os mé-dicoS, na verdade, foram 
transformados em pára-raios 
·das nossas mazelas sóclo-
econôm_i cas_. ___ ~Çlrª eles, nas ho-
ras m-aT S grl!"-"es das c r i ses e­
conômicas, acorrem aos milhões 
as vítimas da · chamada 
"sociose", a doença social que 
tem como causa real o desem­
prego, a insegurança, a fome, 
a subnutrição, __ as _condições 
precárias de moradia e de 
saneamento. É conhecida a re­
lação direta •entre a queda 
desses indicadores sociais e o 
aumento-das doenças, sobretudo 
daquelas de cunho psicológico. 

·- A nOssa Pro 1 ongada c r i se eco­
nômica, que va1 para mais de 
dez anos, tem feito mi1h§e$ de 
v i ti ma$, ·sobret-udo nªs camadas 
sociais de baixa renda. Os in­
divídUos são atingidos direta­
mente pela criSe e entram num 
processo de stress_e de fragi­
lização geral. As crianças, 
enfraquecidas pela subnutri­
ção, são vitimadas pelas doen­
ças corporais, de modo_ espe­
cial as . respiratórias e 
_lntestinafs. 

Os adultos. mais;estr~ssado~ 
pelas condições difíceis, de­
rivam_ suas dores para manifes­

- tações psicossomáticas, isto 

é, somatizam doenças no corpo, 
cuja origem é psiqu1ca. 

Dados do Inamps indicam que 
mais de So% dos pacientes que 
freqGent8m as suas filas são 
psicossomáticos e o País gasta 
com eles, todos os anos, cerca 
de um bilhão de dólares. As 
doenças mentais são a segunda 

-causa de concessão de aposen­
tadoria, logo após as doenças 
cardiovasculares. São ao todo 

-um milhão e seiscentos mil a­
posentados desta maneira. 

c·onvenhamos, Sr. Presidente e 
Srs.- Seriadores. Que estamos 
diante de uma tragédia 
nacional. E os médicos não es­
tão no ponto de origem desta 
tragédia, mas no seu ponto fi­
nal, para onde convergem os 
milhões de Vítimas. 

A campanha difamatória contra 
os médicos nos noticiários da 
televisão acabou tendo o seu 
mérito: mostrou as péssimas 
condições em que trabalham nos 
hospitais do Governo médicos e 
enfermeiros. Com poucos meios 
à mão, fazem verdadeiras mila­

,gres para minorar os sofrimen-
tos do povo. 

Trabalhando anos a fio ·nessas 
condições e percebendo baixos 
salários, os médicos acabam, 
eles também, vitimas 
do stress e do desalento, E 
convenhamos, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. que é altamen­
te desalentador para os médi­
cos ter diante de si um Brasil 
doente sem ter ao seu alcance 

. Q_S me i os eficazes de cura. 

-Desta maneira, Srs. Senado­
res, não há cOmo se culpar os 
médicos pelo descalabro em que 
se encontr:-_a _a __ saúde _pública _no 
Brasil. Eles também são-víti­
mas dessas condições. 

A opinião pública brasileira 
deve ser informada de que á 
causa primei r a dest.e descon­
certo está no fato de qué os 
Governos nunca colocaram a 
saúde pública como--prioridade 
nos seus. planos de metas, nun­
ca elaboraram programas con­
sistentes de profilaxia e de 
atendimento médico. e sempre 
foram a~arentos na hora de li­
berar recursos para o setor de 
saúde. ~nquanto cresciam as 
necessidades de saneamento e 
de aS_sistência médica da popu­
lação, agravadas, como vimos; 
pela prolongada situação de 
crise econômica. eouco se in­
vestiu na formaçao de médicos 
e de pessoal paramédico, nas 
pesquisas de doenças tropi­
cais, na construção de infra­
estrutur.a_s. sanitarias, na .. ins­
talação de'·.nospitais, de pos­
tos de saúde e de equipamentos 
médicos. -

-A socie~ae brasileira deve 
tomar conhecimento de que os 
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responsáveis por esta si~uação 
não são ·os médicos, mas os 
gestores dos sistemas de saú­
de, no Governo Federal, nos 
Estados e Municípios, que des­
viam os recursos destinados ao 
setor para os fins polfticos 
pessoais e grupais. 

Pouca saúde no povo e muita 
mazela nos serviços de saúde 
púb_l i c~, os ma 1 es dO _!3rasi 1 
são! -

seria por deffiais cansativo 
descrever todos esses 
malefícios. Mas é urgente que 
a sociedade brasileira forme a 

-sua opinião co_rretamente sobre 
alguns fatos. 

Recentemente a imprensa ocu­
pou-se longamente em culpar 
médicos por erros, alguns fa­
tais, em salas de operação, 
por negligências, por ausên­
~cias do local de trabalho e 
por falta de ética profissio­
nal. 

É- verdade que, como em toda 
classe profissional, existem 
os irresponsáveis, incapàzes, 
imprudentes e om1ssos. Mas ge­
neralizar este fato é mu1to 
perigoso e ajuda pouco na so­
lução dos problemas. Achar que 
acidentes durante o atendimen­
to médico resultam semere de 
imperícia e aue a puniçao ·cte 
mé_dicos faltosos e omissos re­
solva o problema de saúde pú­
bli'ca no Brasil, é uma simpli­
fi~ação irresponsável, senão 
criminosa. de um problema gra­
ve demai.s para ser r.esolvido 
com estardalhaço demagógico 
nos meios de comunicação soci­
al. 

Ao invés de procurar bodes 
. expiatórios no meio Qa __ c_la_sse 
· méd.i ca, a soe i edade deve ser 
orientada pelos meios de comu­
nicação a tomar- certas postu­
ras realistas diante de alguns 
fatos. 

É sabido, Srs. Senadores, que 
saúde püÇl ica nunca foi __ prio­
ridade nos planos dos Governos 
brasileiros. Ela foi ,sempre 
tratada como um problema menor 
e muitas vezes transformada em 
balcão de negócios escusos e 
de troca de favores pessoais, 
sob os olhares comp1acentes. 
senão coniventes, da socieda­
de. 

materiã".fS e humanos. A multi­
plícidÇidé dessas esco1as. sem 
qualquer racionalidade geográ­
fica, econômica ou social, mas 
mot_i vada apenas por interesses 
polfticos ou re~ionaiS. é um 
grande __ desserv1_ço-- -à causa da 
saúde pública no- Brasil. São 
cursos mal administrados, des­
provi-dos de recur-sos técnicos 
e humanos, onde os a1unos se­
quer recebem treinamento clf­
nico, por falta de hospitais 
agregados. A _conseqOência é 
que dali saem jovens envergan­
do o jaleco branco, com diplo­
ma nas mãos, todavia mal pre-

~~~~~~s ~~ra s:8~-~en~~-r ~~v~~o~ 
este o pr 1 me i ro p.S:sso- ,para os 
erros médicos, os quais a im­
prensa tanto divulgou nos úl­
timos meses. 

O Sr. Nabor ~únior- Permite 
-me V. Ex~ um aparte? 

O . ·sR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
-Com muita Monra, nobre Sena­
dor Nabor Júnior. 

O Sr-. Nabor .Jún_i_or -_!_lustre 
Senad~r F ranc_i sco R o 11 emberg 
V. Ex está abordando, na _ses­
são de hoje do Senado Fede_ral, 
um. dos temas que c.ons i der o 
mais importantes para o momen­
to scicio-eco_nómico ··que vive o 
nosso Pais, o problema da pre­
cariedade da saúde Pública em 
tod_os o~ _recantos_ desta Nação. 
v. Ext fala com m~ita proprie­
dàde,_ co.m rnujta autoridade 
tambem porque, além de ser _ho­
mem públ_ico dos mais notáveis 
que integraram esta Casa com 
uma larga vivência na vida pú­
blica, v. Exa igualmente é re­
nomado médico no seu Estado 
natal, Sergipe, ond_e conquis­
to~. o _respei _to e a adm1 ração 

_dos seus_ concidadãos. Com mi­
nha pequena experiência, reco­
nheço que o problema de saúde 
pública no Brasil nunca foi 
prioridade, como disse V. Exa 
no seu oportuno"discurso; nun­
ca mereceu das nossas autpri­
dades um tratamento_ que viesse 
pelo menos a minorar .essa si­
tuação t.ão · a f 1 i ti v a por que 
atravessa a n~ssa população, 
pela carência _de atendimento 
médi_ço-hosp i ta __ l ar. Uma das so­
luções que se poderia adot-ar, 
visando à melhoria do atendi­
mento :médico-hosp_i1;alar do 

·Pais, seria não só a recupera-
~ão.de toda a rede física hos­
pita_l~r. em nfvel municipal, 

Assim, é fácil comprêender estadual e federal, como tam-
que a situação clamitosa em bém _uma remuneração _condigna 
que se encontra a_ saúde públ i-, para os.médicos que atedem à 
cano Brasil é o·resúltado do população_ nos hospitais, nos 
conluio perverso de uma ~ceie- ambul?tórios. nos postos _médi­
dade complacente com ·Governos cos etc_;- exigir desses profis­
indiferentes. sionais um atendimento exclu­

sob o pretexto de que se 
criam maiores oportunidades 
para os jovens. todos se reju­
bilam.com a proliferação de 
escolas médicas, mesmo em cen­

_tros des~rovidos de recursos 

sivo para o Governo; e serem 
submetidos a um regime único 
integrado, como ocorre, por 
exemplo, no Hospital .sara Ku­
bitschek, onde os médicos são 
apenas funcionários desse Hos­
pital, têm dedicação excl-usi-

va, e uma remuneração compatí­
vel com o trabalho que ali 
desenvolvem. Não se pode mais 
admitir e isso acontece-em 
todo o Pafs, especialmente no 
meu Estado - que os médico-s 
tenham cinco, seis empregos. 
Quer dizer, eles não têm tem­
po, absolutamente, para aten­
der bem em nenhum desses 
en'!Pregos. Ora na Casa de ~ Sa_~-· 
de, ora no posto médico, ora 
no centrq de saúde mais próxi­
mo, ora em convênio com o Ban­
co -do_Brasil ou como a coope­
rativa o~ como a sociedade. 
Vivem naquele corre-corre, 
para poderem _sobreviver, para 
obterem o recurso necessár1o à 
sua sobrevivência e à manuten-­
ção de suas famflias. Advogo, 
defendo haja uma reformulação 
geral, inclusive no si'stema de 
contratação de médicos, para 
que eles possam dar tempo in­
tegra 1 e d_ed i cação e:XC:llis i va a 
um único emprego; que sejam 
devidamente bem remunerados, 
para que possam trabalhar Com 
dignidade e atender. melhor à 
popu 1 ação bras i 1 e i r a.~ 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Agradeço a V. Ex~ o aparte. V. 
ExA foi um Governador operoso, 
que conheceu bem os problemas 
do seu Estado, e, de maneir.a 
especial. _os problemas de saú­
de, V. Ex;11. per-cutiu~ d_ois pon­
tos que deveras me tocam: pri­
meiro o número.de empregos. O 
médico brasileiro, pela_ Cons­
titui_ção, tem direito a ocupar 
99 i s cargos _púb 1 r cos de 
medico. ocupava, entretanto, 
dois, três, quatr~. cinco em­
pregos de médico. Agora, pare­
ce que as coisas Vão caminhar 
nos_ eixos. 

1Estou nesta Casa há 2.0 anos e 
há mais ou menos 2 anos defen­
dendo a tese de que médico 
deve ter tão-somente um empre­
go, porque é tão profissional 
liberal como emgenheiro, o- e­
conomista, q m_i 1 _i_tar ou qua 1-
quer outro profissional que 
com sua profissão consegue vi­
ver com diQnidade, manter sua 
famfl f a, atuai izar-se, ter 
lazer. Com a liberadade de 
permitir aue o ·médtco possa 
ter dois empregos, ele tem 

,dois subempregos. 

N~ semana_ passada, no avião 
em que vinha de Sergipe, esta­
va a meu lado o secret~rto de 
Saúde do Município de Aracaju, 
onde os médi.cos- estavam em 
greve. Dizia-me ele ·que estava 
com a solução praticamente de­
finida, porque autorizara um 
aumento de 85% aos médicos do 
MunicípiO de- Aracaju e, càffi 
isso. passariam a ganhar 32 
mil cruzeiros, imagine, Sena­
dor Nabor Júnior, um médico 
que ganha :32 mi 1 cruzei r-os em 
um emprego público, obrigado a 
dar seis horas -de trabalho, 
pega outro emprego público e· 
-va 1 ganhar ma_ i s 32 mi 1 cruzei-
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rosl -somando 64 mil cru2eiros! 
A t tulo de pilheria, disse:. 
"Tenho a impressão de que, se 
esses médicos mandassem fazer 
uma caixinha de engraxate e 
sentassem na Praça Fausto Car­
doso, ganhariam mais do que 
isso". ontem, li no Jornal um 
engraxate declarando que na 
Rua João Pessoa ele tirava de 
mil a mil e quinhentos cruzei­
ros por dia engraxando 
sapatos. Estava com um salário 
maior do que 95 médicos da 
Prefeitura de Aracaju. 

o Jornal O Estado de S. Pau• 
lo no dia 18 do mês passado, 
em um artigo. "Castigo só para 
os médicos", chama a atenção 
para o seguinte: 

"Os médicos que trabalham 
no Hospital de Clínicas de 
São Paulo, que é o hospital 
de referência. é o hospital­
padrão ,do Brasil, ganham, 
para dar assistência de en­
sino e pesquisa, a quantia 
de Cr$ 10.313,00, põuco mais 
de 100 dólares." 

o a~tigo conti~ua, refletindo 
até bem o meu pensamento. Vou 
me permitir lê-lo: 

11 Como exi!;lir que esse pro­
fissional deixe de ter três 
ou quatro empregos, traba-
1 h ando até à e_xaustão, ou 
manter-se atualizando. quan­
do um livro· médico custa en­
tre 100 a 300 dólares, ou 
quando qualquer participação 
em Congresso ou cursos de 
atualização tem que ser paga 
pelo próprio médico?" . 

É uma inconQruência. Exige-se 
muito do medico brasileiro, 
QUe foi a primeira profissão 
socializada no Brasil e hoje, 
praticamente, ele não pode vi, 
ver sem o emprego público. O 
Governo não abre concurso e 
ainda existe o problema dos 
bagrinhos da classe médica, 
profissionats credenciados 
pela Previdência Social que 
têm suas boas clínicas, nas 
quais os recém-formados, 
recém-especializados'vão ~ra­
balhar, pagando um percentual 
muito alto. · 

Tenho a impressão que, de 
certa forma, nos entendemos 
neste ponto. Prestei a V. Ex~. 
nobre Senador Nabor Júnior

1 
as 

explicações ao que V. Ex me 
colocou com o seu aparte. 

O Sr. Antõnio· Lyiz Maya 
_Permite-me V. _ Exa um 
aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Com muita honra, nobre 
Senador. 

o Sr. Antônio Luiz Maya - No­
bre Senador F·rancisCo Rollem­
berg, V. Ex~ traz à meditação 
do Plenário do Senado assunto-

realmente p~eocupante, o pro- O SR. FRANCISCO ROL~EMBERG -
blema da assistência médica à Senador Antônio Luiz Maya, 9 
população brasileira. Há mui- assunto,· de certa forma, e 
tos municípios, como no meu muito complexo. Vou dar alguns 
Estado, que não possuem sequer exemplos. 
um médico para o atendimento à 
sua população. Sei •. por exem- Os médicos do Sesp percebem 
plo, da minha cidade, uma ci- um salári.o que lhes permite 
dada já tradicional, a tercef- viver em qualquer cidade do 
r a- grande cl dade do Estado . de interior do Bras i 1 , ou mesmo 
Tocantins. o serviço médico, na Capital. _são relati_vamente 
1 á, ate-nde a uma gama enorme bem gagos, tão bem pagos como 
de municfpíos circuriV1zinhos, o sao os engenheiros e os 
que não dispõe de um médico economistas. Os médicos da Su­
sequer-. São muitos. O Pais de- cam ganham um pouco menos, mas 
ver 1 a preocupar-se mui to em têm um sa 1 árro que 1 hes permi­
incentivar a int_eriorização do te viver e dar dedicação 
serviço médico, dando eondi- exclusiva. _o que éx1ste é uma 
Ções aos, médicos, e não só dé multiplicidade de contratos de 
sobrevivência, como muito bem tr~ba1ho médico; não há uma 
levantou o ndbre Senador Nabor uriiformização, o que permite 
Júnior, e V. Ex~ também frisou que essas coisas ocorram. 
esse aspecto, mas para atender 
a real necessidade da popula- Veja V. Ex~. tínhãmos 50 Fa­
ção. sobretudo -à carente do culdades de Medicina no era­
nosso Estado, a menos si 1; hoje temos 90. Acabaram­
favoreCida. Essa política de se os cursos seriados; hoje 
interiorização certamente da- temos cursos semestrais: 
ria van~agens ao médico que se créditos. Com esse sistema de 
deslocasse dos grandes cen- créditos. cada Faculdade for­
~ros, indo morar e conviver ma, por ano, duas turmas de 
com a população carente do in- médicos. Ocol"re, no entanto, 
terior, do sertão, que tem ne- que não existem bons cursos ou 
ce.ssidade, talvez muito mais, Faculdades. _No mats das vezes, 
desse profissional do que a não preparam bem os seus alu­
das centros mais adiantados. nos que querem fazer res1dên­
Neste s_entido, o grande número cia medica. São 7.500 médicos 
de cargos e empregos que os que ·saem de cada leva e só se 
médicos muitas vezes. ocupam é lhes oferecem por ano 4 mil 
uma exigência da. própria vagas para residência médica. 
popUlação~. No interior, exis- Então, 3 mil e 500 profissio­
tindd apenas Wrl médido e nais saem de gu;::~:lquer maneira, 
várias _entidades __ precisando em campo, e vao traQalhar sem 
desse serviço, há que se fir- se especializar. E evidente 
mar convênio com esse médico, oue esse prófissfonal vai ofe­
ou melhor. contratar esse re_cer, dependendo do aluno, da 
médico~._ AS vezes, é uma exi- sua inteligência. do seu amor 
gência de segmentos diferen- à profissao, um serviço de. má 
ciados da população. onde exis- qualidade. · 
te um médico só. Por esta ra-
zão. o problema deve ser pen-- Por outro ladó, vai ele para 
sado e reRensacto com o interior, a prefeitura lhe 
_seriedade. o Pafs deveria. sem dá uma quantia 11 X 11 e, às ve­
"dúvida alguma, procurar o ca- zes, casa; uma Santa Casa, 
minha melhor, de ·uma política quando existe, faz um contrato 
de interi_9rizaç~o_ do serviço com ele. Até af está tudo bem, 
médjco, fazendo com que os mé- porque se consegue manter o 
dicas, sobretudo os que estão médico naquela situação, numa 
saindo agora das Faculdades, cfrculo vicioso, numa pequena 
tenham uma espécie de obriga- cidade em que ele resolve mui­
ção de atendimento no inte- ta coisa. Mas existem cidades 
rior~ para poder satisfazer à menores do que essa sem hospt­
necess1dade real. Depois, en- tal, sem Sem Casa~ e que pre­
tão, ele poderia pensar n?~ sua cisam da presença de um 
própria,. promoção dentro da médico. A prefe1 tura, então, 
carreira, no sentido de melho- lhe oferece 10 mil cruzeiros, 
ri a, quem sabe, as suas condi- 40 mi 1 cruzeiros para que vá 
ções de vida. o primeiro P-asso residir por lá. 
seria o sacriffcio, não há dú-
vida alguma-· ihterior1zac;:ão é É evidente, sr.; Senador, que 
sacriffcio -, porém, a partir a profissão médica teve sua 
da f, o médico poderia repensar fase áurea, quando era tida e 
a sua pl"'óprf"a situação e eras-, havia da como sacerdócio. Ho­
cer dentro da sua carreira nos je, o MUndo IT!UQou a sua 
grandes centros cirdrgicos. em feição. Um médico não pode 
grandes hospitais de Sã9 Paulo mais viver de homenagens e de 
e do Rio de Vaneiro. E neste presentes. As homenagens são 
sen~ido que trago esta contri- ·escassas e_ os presentes já não 
buição ao pronunclamento de V. mais existem. 
Ex4 • pronunciamentO • de maior 
importância e que m~rece real- Fui do tempo em que médico 
mente uma reflexão por parte era uma pessoa que, ao passar, 
desta Casa e da Administração as pessoas seguravam o chapéu, 
Fed~ral. do Governo do Pafs. levantavam-se, mandavam fran-
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go, peru, fruta, cesta, bande­
jas de peixes, p~esente$ de 
todo tipo. Isso não ex i sre· 
mais. Com a. socialização da 
Medicina. o mêdtco passou a 
ser o que ele realmente é. um 
ser humano com uma profissão, 
só que essa Qrofissão é devo­
tada. como é o sacerdócio, ao 
ser humano; um, cuid~ da alma; 
outro, cuida odo corpo, da 
matéria. São profissões que 
andam associadas. 

De outro lado, quando os Es­
tados promovem concursos, e1es 
o fazem para o próprio es·tado, 
e os aprovados são designados 
para determinadas cidades. Ve­
jamos o que ocorreu recente­
mente na Baixada Fluminense. 
Aprovados, os médicos procura­
ram fazer seus contatos po1f­
ticos. afetivos e familiares, 
para serem transferidos para 
os grandes centros, onde não 
há mais necessidade de 
médicos. 

Ora, esses ·concursos devem 
ser especfficos, ou seja, o 
cidadão que fizer um concurso 
para servir em Ceras, por e­
xemplo, só será nomeado para 
Ceras. No dia em que ele qui­
ser sair de Ceres, terá de pe­
dir demissão, porque a vaga é 
daquela cidade. Esta seria uma 
maneira. outra forma que de­
fendi seria· uma espécie de 
fogo lento, uma maheira de se 
ajudar um pouco - seria 
exigir-se do estudante de Me­
dicina, no último ano do seu 
curso, como pré-requisito para 
receber o seu diploma, que 
trabalhasse durante 6 meseS, 
ou durante o último ano mesmo, 
nas cidades do interior, não 

Jsó porque ele necessitaria 
desse aprendizado do contato 
inter-humano, como também po­
deria afeiçoar-se àquela loca­
lidade, àquela gente, e para 
lá voltasse. Isso ocorreu mui­
to com o Projeto Rondon. Co­
nheci médicos do Rio Grande do 
Sul que foram, através desse 
Projeto, para Roraima, onde 
hoje são cirurgiões e médicos. 
Nu~ca lhes passou pela mente 
ser médicos, formados pela .U­
niversidade do Rio Grande do 
Sul .• na cidade de Bela Vis,ta, 
porque era um mundo Que eles 
não . conheciam. Nós não procu­
ramos nem desejamos o que não 
conhecemos. 

Certa ocasião isto é mú1to 
interessante - veio uma enfer­
meira francesa trabalhar no 
sertão de Ser~ipe e lá- coi­
sas do coraçao - apaixonou-se 
por um rapaz. Ela casou-se no 
sertão de Sergipe e esse r.a­
paz, posteriormente, elegeu-se 
prefefto. Perguntei : - ·•o que 
·foi que voCê viu em Glória 
para deixar Paris" Ela 
r4!s,:_,ondeu: - ••em Paris tudo já 
está: feito., Lá, nós nascemos e 
esperamos morrer. Só vai exis­
tindo porque toda as coisas já 

ex1stem. No Brasil, há tudo 
por fa_zer. •• _ Quem sabe se esses 
colegas nossos, recém-saídos 
nos últimos anos da Faculdade 
dos grandes centros também não 
se encontrariam com as nossas 
cidades, com a nossa hinter­
lândia. com essa mesma filoso­
fia de estar onde há tudo por 
fazer1 Onde há tudo por se fa­
zer ha uma vida a se viver. 
Precisamos cuidar dessas coi­
sas. 

N_obre Senãçtor, lamentavelmen­
te não se prioriza saúde. não 
s·e investe em hospitais. Fal:ta 
de tudo e, nessa hora, só -há 
uma pessoa resposável, exata­
mente a que reJ;~resenta o 11 fim 
de lirha", -O mépico. 

Muito obrigado 8 V. ExA pelo 
aparte._ 

Eu estava falando, Sr .. Presi­
dente, da multiplicidade das 
escolas sem gua1quer raciona; 
lidade geografica, econômica 
ou soe 1 a 1 • mas motivada. às 
Vezes, por meros interesses 
po1ft1cos e regionais. ~ue 
são, de certa forma, até um 
desserviço aO Brasil. São Cur­
sos ma 1 admi ni·stradoS, despro­
vidos de recursos técnicos_e 
humanos. porque também não se 
investe nas Faculdades de Me--

"dicina, onde os alunos sequer 
recebem treinamento clfnico, 
por falta de· Dospitais agrega­
dos. 

A Unjversidade de Sergipe 
vem, há alguns anos. obrigando 

e tenho sido um de seus de­
fen-sOres - para que se i nsta"l e 
o Hospital das Clfn1cas da_Fa­
culdade de Sergipe, que fun­
c 1 ona num hosp i ta 1 emprestado·~ 
Imaginem como é difícil a for­
mação dos nossos médicos! A 
conseqüência é que dali saem 
jovens 'enverQando o jaleco 
branco. com dlploma na mão, 
todavia mal preparados para 
enfrentar os problemas _de saú­
de do povo. E este o primeiro 
passo para os erros médicos, 
os quais a imprensa tanto di­
vulgou nos últimos meses. nos 
últ1mos dias. 

Acrescente-se a esses médicos 
mal preparados a chusma de 
charlatães, curandeiros e mi­
lagreiros que, sob os olhares 
complacentes e con·iventes da 
sociedade, do Governo e da im­
prensa. exp 1 oram a i·ngenu idade 
popular com medicinas alterna­
tivas, com e11xires dotados de 
poderes sobrenaturais, opera­
ções espirituais para extirpar 
tumor.es e sessões públicas de 
milagres em estádios cheios de 
pessoas sofridas e doentes. · 

Dizem que a Bahia é a terra 
do candomblé, mas Sergipe tam­
bém tem mui tó·s candomb 1 és. os 
ps i coterapeutas. de certa. ·for­
ma. são os nossos pais-de­
santo. Faz•se uma 0 V1sta 

grossa 11 muito grande a esses 
fatos, porque, com a somatiza­
ção, com o· stress, corn as _do­
enças psicossomáticas _n~in as 
ps 1 qu 1 a t-ras, que são competen­
tes e bons, no~eu Estado te­
riam condições de arcar com 
essas responsabilidades. E 
eles vão a esses curandeiros) 
recebem seus passes, t-omam 
seus bat1hos de folhas _que, no 
fundo, funciooam como uma 
psicoterapia. E uma psicotera­
pia. Náo prejudica. Vai preju­
dicar mais_ à frente - vou _che­
gar lá -. quando começam a ~e 
submeter a operações espiritu­
ais para extirpar tumores em 
sessões públicas de milagres 
em estádios cheios __ de __ pessoas 
sofri dás e doentes. · 

Aqui se produzem tragédias~m 
maior número do gue as causa­
das por erros medicas. A mais 
comum delas é que muítas pes­
soas só_procuram a assistência 
médica depois de recorrer a 

·todos os curandeiros e mila­
greiros, muitas vezes quando o 
estágio avançado ~a doença já 
não possibilita mais o sucesso 

-da intervenção médica~ 

O Cidadão que está.com sus­
pe 1 ta de câncer e 'não se con­
vence disso ,vai a um curande17 
ro que o medica, até o dia em 
que ele decide ir .ao médjco, 
que, a essa al tu r a, .t á não_ tern 
mais o que fazer; so assina o 
atest?3.dO de Çlbi tp. ,- __ -

É a _crendice Popufãr. Irlfe;. 
lizmente não temos uma saída. 

Sr. PresidEinte, V. ·ex.a está 
fazendd yso d_ç. luz vermel.ha. 
Serei rapido, agora sem apar­
tes. 

O SR .. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa} -.Malgrado a importân­
cia do --discurso de V. Exa, o 
seu tempo já terminou há muito 
tempo. .Estoü _apenas alertando 
com a luz vermelha. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Concluirei. 

Sr. P~esidente, Srs. Senado­
res, a imprensa tem culpado os 
médicos por muitas mortes de 
pacientes nas filas de espera 
dos hospitais. E esta uma das 
nossas tragédias. para as 
quais não adianta apontar bo­
des expiatórios. Elas resul­
tam, na sua maior parte, não 
da omissão dos médicos, que 
não ?ão responsáveis pelas fi­
las. mas do estado de indigên­
cia em aue, vive a população de 
baixa renda. Adultos e sobre­
tudo crianças dão entrada agô­
nicos nos centros de assistên­
cia médica, simplesmente por 
dificuldade fi.sica ou falta de 
recursos para chegarem em tem­
po de se poder fazer alguma 
coisa para salvá-los. 
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Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, no seu dia-a-dia. de tra­
balho, os médicos deparam-se 
inúmeras vezes com uma difi­
cu1 dade adi c-1 ona 1 . E 1 es foram 
preparados par~ tratar de do­
enças orgânicas - na maioria 
das vezes, quando não é psico­
terapeuta, não é psiquiatra, 
bem especfficas e de causas 
mais imediatas, como ataques 
de bactérias e vfrus. Mas des­
cobrem que existem outras cau­
sas mais prof'i~.mdas. como a 
subnutrição e a psicossomati­
zação resultantes das ingentes 
agruras em que vive a maioria 
da nossa popu 1 a_ção. 

Lembro-me de que era eu médi­
co do Pronto-.Socorro de Araca­
ju, recém-formado, e o Prefei­
to de então me chamou e di.sse: 
- "Prepare-me uma pasta de me­
dicamentos e não deixe faltar 
nada" .. Eu fiz uma 1 ista e 
disse: -"Está faltando umi 
medicação. Não ·sei se V. Ex 
vai concordar. A partir das 11 
horas da manhã sou muito soli­
citado para atender pessoas 
que desmaiam na rua por esta­
re~ famintas. Nesse caso, a-· 
plico glicose na veia e passo 
um sanduíche. Seria interes­
sante se acrescentasse a essa 
lista uma marmita 11

• Atendíamos 
pessoas que desmaivam de fome! 

Diante de situações assi~, 
pouco adianta receitar reme­
dias convencionais. E receitar 
os ~emédios sociais necessá­
rios está fora de seu alcance. 
Estes estão~ cargo dos polf­
ticos e dos administradores 
das coisas públicas. 

Por fim, Srs. Senadores, vêm 
os médicos, ao cabo de uma i­
mensa lista de mazelas que as­
solam a saúde pública no 
Brasil. Vamos encontrá-los em 
hospitais públicos mal ~apare­
lhados, em que taltam desde 
esparadrapos para curativos a 
leitos para os doentes. Traba­
lham até à exaustão e ganham 

salários de miséria, o que os 
obriga a um corre-corre esta­
fante atrás de 'três ou mais 
empreQOS para poderem levar 
uma v1da digna- se é que isso 
é ser digna. Com os poucos re­
cursOS -dos hospi ta i 5 fazem 
verdadeiros mi l_agres para mi­
norar o sofrimento da 
população. E, ao fim de um dia 

-de muitas fadigas, estiram as 
pernas diante da televisão 
para ouvir um repórter qual­
quer tachá-los de profjssio­
nais sem ética, irresponsáveis 
e omissos, enquanto a câmera 
focaliza o amontoado de doen­
tes nas enfermarias de hospi-· 
tais de responsab.111 da de do 
Governo. ·· ·- - · 

Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, é bem verdade que existe 
uma minoria de médicos que não 
pautam a sua conduta pela boa 
ética profissional, que são 
omissos no atendimen~o aos do­
entes, cometendo, por isso, 
erros imperdoáveis, e que são 
f a 1 tesos .. não compar~cendo· re­
gularmente ao trabalho. Para 
esta mino r i a, a reprovaçã·o da 
s·ociedadé e o casti!Jo 
merecido! Fiz da profissão me­
dica o nascer da minha vida, e 
foi esta profissão que me 
trouxe a esta Casa traba~ 
lhando duramente para minorar 
as· dores do meu povo e da mi­
nha gente. 

Para a maioria que "trabalha 
duramente para minorar as da­
re~-- do povo, a aprovação .e. o 
louvor da sociedade, a recom­
pensa de um salário justo e 
condizente com o seu trabalho, 
além de maiores recursos ~éc­
n i cos e me 1 hores cond 1 ções. de 
trabalho na rede de hospitais 
públicos! 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a ·socieOaâe brasileira 
deve convencer-se de ·que cas­
ti-gar o trabalhador faltoso e 
recompensar com salário digno 
o diligente faz parte de uma 

convivência social civilizáct'a. 
Mas não e suficiente para re­
solver os nossos problemas e-
conômicos e sociais. --

A sociedade, o Governo e a 
imprensa melhor fariam se, ao 
invés de perder tempo assacan­
do aos médicos as falhas da 
saúde pública no Brasil, re­
fletissem melhor sobre as ver­
dadeiras causas da nossa pouca 
saúde. Prestariam um grande 
serviço ao País se consegufs­
sem chegar às causas reais Qos· 
nossos problemas de saúde e se 
~ara eles ~pontassem os 
remédios. ' 

E·sta é a verdade dOS-fat-os 
que não pode ser malbaratada 
por Calnpaflhas 1ns1dio_s_as. QUe 
não trarão nenhum progresso à 
saúde do País. · · 

Antes de terminar, Sr. Presi­
dente, quero lembrar um fato 
"interessÇtnte. Assisti pela t--e-
levisão e vi pelos jornais ___ ao 
meu caro ami9o e competente 
Ministro da Saude Alceni Guer­
ra auscultando e examinando 
uma criança Yanomami. Aquela 
fotografia,· -a:q-uele quadro pa­
tético, que chocou toda a Na­
ção, dava a impressão de que 
estávamos vivendo numa nação 
saudável, num país onde nada 
havia de ruim, e que se .desco­
brira, então, uma ilha de mi­
sér 1 a e de sofri mente... A.s 
crianças Yanomam1s estão no 
Bras i 1 todo. Se .f i zerrnos um 
círcül.o, CuJO Centro seJa. este 
prédio do Senado Federal, com 
um r a 1 o de 500 metros, nã.o 
precisa 1 Km, vamos encontrar 
as crianças Yanomam·i s .do Bra-· 
sil morrendo, desnutridas, de­
sidratadas, da mesma maneira 

· em qUe foram errCofftradas aque­
las na Floresta Amazóniça. 

Era o que ti·nha a dizer, Sr. 
Presidente e Srs .. Senadores~ 
(Mui to bem!) 


